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Escrituração mercantil e auxiliar. Interferência da legislação nos princípios contábeis. 
Controle da apuração e quitação dos principais tributos e contribuições. Planejamento 
tributário: economia de tributos, evasão e sonegação. Escrituração fiscal. Livros e 
documentos fiscais. Regime de competência e de caixa. Regime mensal e anual de 
apuração dos resultados. Modalidades de tributação. Regime de apuração do Imposto de 
Renda. Tributos e contribuições incidentes sobre a receita bruta. Tributos integrantes do 
faturamento. Tributos incidentes nas compras. Devoluções, acréscimos, abatimentos. 
Lucro contábil e lucro real. Escrituração do LALUR. 

 

 OBJETIVO GERAL 
 

Capacitar o estudante de Ciências Contábeis para a interpretação da legislação tributária, 
apuração e contabilização dos principais impostos e contribuições de competência da 
união estados e municípios. 

 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 

 Aprofundar o conhecimento do Sistema Tributário Nacional. 
 Discutir e aprofundar os conhecimentos da legislação tributária, principalmente em 

relação aos tributos indiretos. 
 Demonstrar de forma prática os assuntos relacionados com a área de tributação, no 

âmbito dos impostos diretos e indiretos, destacando a necessidade de 
acompanhamento das legislações correspondentes. 

 Discutir a partir do conhecimento do sistema tributário nacional, a tributação 
incidente sobre a receita, sobre o patrimônio e sobre o lucro, permitindo um 
conhecimento mais aprofundado dos respectivos impostos ou contribuições. 

 
 

METODOLOGIA 
 



 
• Aulas expositivas e dialogadas. 
• Leitura de livros e textos legais. 
• Grupos de discussão. 
• Trabalhos e estudos dirigidos, individuais ou em grupos, relacionados ao conhecimento 
prático de apuração e recolhimento dos impostos. 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
 

 
1 INTRODUÇÃO 
 Conceito de Contabilidade Tributária 
 Conceito, histórico e tipos de tributos 
 Renuncia Fiscal, Elisão, Evasão/Sonegação – Responsabilidade Civil/Criminal 
           Estrutura para Gestão e Planejamento Tributário 
 Tributos sobre o Faturamento, Lucro/Rendimentos, Propriedade 
 
2 ICMS  
 Incidência 
 Base de Calculo 
 Alíquotas 
 Não-Cumulatividade 
 Substituição/Antecipação Tributária 
 Classificação Fiscal  
 Contabilização e Obrigações Acessórias 
 
3 PIS e COFINS 
 Regime Cumulativo 
 Regime Não-Cumulativo 
 Apuração e pagamento  
 Contabilização e Obrigações Acessórias 
 
4 IMPOSTOS SOBRE O LUCRO (IRPJ E CSLL) 
 LUCRO PRESUMIDO 
 LUCRO REAL 
 Contabilização e Obrigações Acessórias 
 
5 SIMPLES NACIONAL 
 Conceito de Micro e Pequena Empresa 
 Impeditivos de Opção (Vedações) 
 Alíquotas - Tabelas 
 Antecipação Tributária do ICMS e Tributação Monofásica de PIS e COFINS 
 Metodologia de Apuração 
 Contabilização e Obrigações Acessórias 
 
 
 
 
 
 

 

AVALIAÇÃO 
 



 

1ª UNIDADE  

Atividades  Nota máxima da atividade  

Avaliação escrita individual  10,0  

Total  10,0  

   

2ª UNIDADE  

Atividades  Nota máxima da atividade  

Exercícios avaliativos individuais ou Avaliação 

escrita individual 
5,0  

Atividade prática em dupla 5,0 

Total  10,0  

  3ª UNIDADE  

Atividades  Nota máxima da atividade  

Atividade prática em dupla 5,0 

Avaliação escrita individual.  5,0 

Total  10,0 
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